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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva do 
recorrente, acusado de estupro de vulnerável, com base na gravidade concreta dos 
fatos e no risco de reiteração criminosa.
2. O Tribunal de Justiça denegou a ordem de habeas corpus, considerando a 
necessidade de garantir a ordem pública e a proteção da vítima, menor de 14 anos, 
que foi chantageada a realizar atos sexuais por videochamada.
3. A defesa alega ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva e 
sustenta a possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas, além de 
pleitear a prisão domiciliar devido a problemas de saúde do recorrente.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva do 
recorrente é justificada pela gravidade concreta dos fatos e pelo risco à ordem pública, 
ou se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas.
5. Outra questão em discussão é a alegação de atipicidade da conduta de estupro de 
vulnerável cometido por meio virtual, e se tal argumento poderia justificar a revogação 
da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
6. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta 
imputada ao recorrente, que envolve chantagem e exploração sexual de menor, 
justificando a necessidade de garantir a ordem pública.
7. A jurisprudência do STJ reconhece que o estupro de vulnerável pode ocorrer sem 
contato físico, bastando a prática de atos libidinosos que ofendam a dignidade sexual 
da vítima, o que inclui atos cometidos por meio virtual.
8. As condições pessoais favoráveis do recorrente não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais, como o risco de reiteração 
criminosa e a necessidade de proteção da vítima.
9. A alegação de problemas de saúde do recorrente não foi comprovada de forma a 
justificar a concessão de prisão domiciliar, conforme exigido pelo art. 318 do CPP.

IV. Dispositivo e tese
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10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta dos 
fatos e pelo risco à ordem pública. 2. O estupro de vulnerável pode ser caracterizado 
sem contato físico, incluindo atos cometidos por meio virtual. 3. Condições pessoais 
favoráveis não impedem a prisão preventiva quando presentes os requisitos legais. 4. A 
concessão de prisão domiciliar exige comprovação de doença grave que não possa ser 
tratada no ambiente prisional".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 318. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 70.976/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 02.08.2016; STJ, HC 478.310/PA, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 09.02.2021; STJ, AgRg no RHC 145.235/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22.06.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva do 
recorrente, acusado de estupro de vulnerável, com base na gravidade concreta dos 
fatos e no risco de reiteração criminosa.

2. O Tribunal de Justiça denegou a ordem de habeas corpus, considerando a 
necessidade de garantir a ordem pública e a proteção da vítima, menor de 14 anos, 
que foi chantageada a realizar atos sexuais por videochamada.

3. A defesa alega ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva e 
sustenta a possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas, além de 
pleitear a prisão domiciliar devido a problemas de saúde do recorrente.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva do 
recorrente é justificada pela gravidade concreta dos fatos e pelo risco à ordem pública, 
ou se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas.

5. Outra questão em discussão é a alegação de atipicidade da conduta de estupro de 
vulnerável cometido por meio virtual, e se tal argumento poderia justificar a revogação 
da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

6. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta 
imputada ao recorrente, que envolve chantagem e exploração sexual de menor, 
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justificando a necessidade de garantir a ordem pública.

7. A jurisprudência do STJ reconhece que o estupro de vulnerável pode ocorrer sem 
contato físico, bastando a prática de atos libidinosos que ofendam a dignidade sexual 
da vítima, o que inclui atos cometidos por meio virtual.

8. As condições pessoais favoráveis do recorrente não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais, como o risco de reiteração 
criminosa e a necessidade de proteção da vítima.

9. A alegação de problemas de saúde do recorrente não foi comprovada de forma a 
justificar a concessão de prisão domiciliar, conforme exigido pelo art. 318 do CPP.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta dos 
fatos e pelo risco à ordem pública. 2. O estupro de vulnerável pode ser caracterizado 
sem contato físico, incluindo atos cometidos por meio virtual. 3. Condições pessoais 
favoráveis não impedem a prisão preventiva quando presentes os requisitos legais. 4. A 
concessão de prisão domiciliar exige comprovação de doença grave que não possa ser 
tratada no ambiente prisional".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 318. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 70.976/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 02.08.2016; STJ, HC 478.310/PA, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 09.02.2021; STJ, AgRg no RHC 145.235/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22.06.2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em recurso em habeas corpus interposto por M A 

A DA C, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL – TJMS no julgamento do Habeas Corpus Criminal n. 

1412595- 02.2024.8.12.0000.  

A decisão recorrida foi assim relatada (e-STJ fls. 209/220):  
 
"Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso 

preventivamente pela suposta prática do crime tipificado no 
art. 217-A do Código Penal - CP.  Em seguida, o pedido de 
liberdade provisória foi indeferido pelo juiz de primeiro grau 
(e-STJ fls.37/39).
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Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus 
perante o Tribunal de origem. A liminar fora concedida em 
decisão monocrática, contudo, no julgamento colegiado, o 
relator ficou vencido e a ordem foi denegada, nos termos 
do acórdão que restou assim ementado (e-STJ fl. 108):

"[...] HABEAS CORPUS – ESTUPRO DE VULNERÁVEL - 
PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E 
LIBERDADE PROVISÓRIA – INVIABILIDADE – PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ART. 313 E PRESSUPOSTOS E 
FUNDAMENTOS DO ART. 312 DO CPP – GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA – IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS – ORDEM DENEGADA. 1. Não há 
constrangimento ilegal se o magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão preventiva do paciente, apontou 
fundamentada e concretamente os elementos ensejadores da 
necessidade dessa medida, sobretudo os destinados à garantia 
da ordem pública, além dos demais requisitos legais 
estampados no artigo 312 do Código de Processo Penal. 2. É 
inviável a aplicação de alguma das medidas cautelares diversas 
da prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, 
vez que restou devidamente demonstrado que estas não se 
mostraram adequadas ou suficientes, frente à presença dos 
pressupostos autorizadores da prisão preventiva (art. 312 e 313, 
ambos do Código de Processo Penal). 3. Com o parecer, ordem 
denegada."

O recorrente sustenta que não houve 
fundamentação idônea para a manutenção da segregação 
cautelar do recorrente, a qual estaria baseada na 
gravidade abstrata do delito. Alega ausência dos requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, elencados no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do 
acusado e a possibilidade de aplicação das medidas 
cautelares alternativas na hipótese dos autos. Argumenta 
que o recorrente faz jus à prisão domiciliar, nos termos do 
art. 318 do CPP, pois estaria acometido de doença que 
necessita de cuidados especiais.

Requer, em liminar e no mérito, o provimento do 
recurso para que seja revogada a prisão preventiva, com 
ou sem aplicação de medidas cautelares diversas.

(...)"
 

O agravante, em síntese, reitera as razões do recurso em habeas corpus e 
busca a reforma da decisão agravada, para que seja revogada a ordem de prisão 
preventiva.

É o relatório.

 
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.  

O recorrente pretende reverter a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça, o 
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qual denegou a ordem de habeas corpus e manteve a prisão preventiva decretada pelo 

juiz de primeiro grau.

O Tribunal de origem avaliou a gravidade concreta do crime, pois, 

abstratamente considerada a hipótese acusatória, a vítima, de apenas 13 anos de 

idade, ao longo de um mês, foi repetidamente chantageada a realizar atos sexuais, 

exibidos ao paciente mediante videochamada, de modo que existe risco de reiteração 

criminosa e necessidade de proteger a adolescente.

Seguem excertos do voto vogal:
 

“Desta forma, não há falar em ausência de 
fundamentação, porquanto estão presentes os requisitos 
da prisão cautelar, ante a prova da existência do crime e o 
indício suficiente de autoria, bem como a necessidade de 
garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta dos 
fatos, pois o paciente, em tese, teria constrangido 
uma adolescente, menor de 14 anos de idade, a fazer 
videochamadas e fornecer vídeos nos quais aparecia 
praticando atos libidinosos diversos, como masturbação, 
nudez, penetração do dedo na vagina, etc.

Como se verifica do referido decisium o fato é 
grave, e demanda maior reprovabilidade, uma vez que 
consoante consta da representação da autoridade policial, 
o ora paciente teria realizado uma montagem videográfica, 
criando um vídeo falso com fotos de adolescente nuas e o 
rosto da vítima, e em posse desse vídeo, teria chantageado 
a vítima, ameaçando divulgar o vídeo para familiares e 
amigos, obrigando-a a realizar atos sexuais através de 
videochamada , e assim, teria obtido registros verdadeiros 
da adolescente.

[...]
Por certo o risco a ordem pública e a gravidade 

concreta da conduta, evidenciados pelo fato acima 
descrito, servem como fundamento para a decretação da 
prisão preventiva e sua manutenção, além do risco de 
reiteração, como abordado pelo Magistrado da origem.

Logo, inexistem razões que justifiquem a 
modificação da cognição exarada pelo magistrado da 
causa, o qual, bem apreciando todos os aspectos fáticos e 
jurídicos da situação, concluiu pela presença dos requisitos 
da prisão preventiva, quais sejam, o fumus commissi 
delicti, comprovado pela suficiência dos indícios de autoria 
e materialidade delitiva, e o periculum libertatis, 
justificando-se, por ora, o afastamento da paciente do 
convívio social.

[...]
Outrossim, incabível o pedido de prisão domiciliar, 

pois os laudos médicos anexados às fls. 10-20 não 
demonstram que o paciente se encontra 'extremamente 
debilitada por motivo de doença grave', conforme exige o 
art. 318, II, do Código de Processo Penal, nem que as suas 
enfermidades (bloqueio atrioventricular) não poderiam ser 
tratadas no estabelecimento penal, recebendo 
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acompanhamento médico em regime intramuros” (fls. 
126/128).

 
O Superior Tribunal de Justiça — STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Considerando o postulado da presunção de inocência e a excepcionalidade da 

custódia cautelar, esta somente deve persistir quando não for possível a aplicação de 

medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso concreto, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 

demonstrada, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da 

conduta imputada ao paciente e, por conseguinte, a necessidade da manutenção da 

segregação antecipada para garantia da ordem pública e proteção da integridade física 

e psicológica da vítima.

A atipicidade da conduta, argumento que fundamentou o voto vencido do relator 

do habeas corpus na origem, não havia sido objeto do recurso ordinário, contudo, de 

ofício, refutei tal argumento na decisão monocrática. Neste agravo, o recorrente passou 

a sustentar a atipicidade da conduta de estupro de vulnerável cometido por meio virtual.

Com lastro na interpretação dos arts. 647-A e 654, §2º, ambos do Código de 

Processo Penal — CPP, esta Corte Superior entende que a concessão da ordem de 

ofício é de iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade 

em procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na 

hipótese.

Isto porque esta Corte se orienta pela tese de que o abuso à dignidade sexual 

pode ocorrer em situações em que não haja contato físico com a criança ou 

adolescente menor de quatorze anos e, portanto, não fica desde logo afastada a 

viabilidade de ocorrência de estupro, mediante contatos por mensagens de texto e 

videochamadas. Nesse sentido (destaques acrescidos):
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA E ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
CONTEMPLAÇÃO LASCIVA DE MENOR DESNUDA. ATO 
LIBIDINOSO CARACTERIZADO. TESE RECURSAL QUE 
DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
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O Parquet classificou a conduta do recorrente como 
ato libidinoso diverso da conjunção carnal, praticado contra 
vítima de 10 anos de idade. Extrai-se da peça acusatória 
que as corrés teriam atraído e levado a ofendida até um 
motel, onde, mediante pagamento, o acusado teria 
incorrido na contemplação lasciva da menor de idade 
desnuda. Discute-se se a inocorrência de efetivo contato 
físico entre o recorrente e a vítima autorizaria a 
desclassificação do delito ou mesmo a absolvição sumária 
do acusado. A maior parte da doutrina penalista pátria 
orienta no sentido de que a contemplação lasciva configura 
o ato libidinoso constitutivo dos tipos dos arts. 213 e 217-A 
do Código Penal - CP, sendo irrelavante, para a 
consumação dos delitos, que haja contato físico entre 
ofensor e ofendido. O delito imputado ao recorrente se 
encontra em capítulo inserto no Título VI do CP, que tutela 
a dignidade sexual. Cuidando- se de vítima de dez anos de 
idade, conduzida, ao menos em tese, a motel e obrigada a 
despir-se diante de adulto que efetuara pagamento para 
contemplar a menor em sua nudez, parece dispensável a 
ocorrência de efetivo contato físico para que se tenha por 
consumado o ato lascivo que configura ofensa à dignidade 
sexual da menor. Com efeito, a dignidade sexual não se 
ofende somente com lesões de natureza física. A maior ou 
menor gravidade do ato libidinoso praticado, em 
decorrência a adição de lesões físicas ao transtorno 
psíquico que a conduta supostamente praticada enseja na 
vítima, constitui matéria afeta à dosimetria da pena, na 
hipótese de eventual procedência da ação penal. In casu, 
revelam-se pormenorizadamente descritos, à luz do que 
exige o art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, os 
fatos que, em tese, configurariam a prática, pelo recorrente, 
dos elementos do tipo previsto no art. 217-A do CP: prática 
de ato libidinoso diverso da conjunção carnal com vítima 
menor de 14 anos. A denúncia descreve de forma clara e 
individualizada as condutas imputadas ao recorrente e em 
que extensão elas, em tese, constituem o crime de cuja 
prática é acusado, autorizando o pleno exercício do direito 
de defesa e demonstrando a justa causa para a 
deflagração da ação penal. Nesse enredo, conclui-se que 
somente após percuciente incursão fática-probatória seria 
viável acolher a tese recursal de ausência de indícios de 
autoria e prova de materialidade do delito imputado ao 
recorrente. Tal providência, contudo, encontra óbice na 
natureza célere do rito de habeas corpus, que obsta a 
dilação probatória, exigindo que a apontada ilegalidade 
sobressaia nitidamente da prova pré-constituída nos autos, 
o que não ocorre na espécie. Assim, não há amparo para a 
pretendida absolvição sumária ou mesmo o 
reconhecimento de ausência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal para apuração do delito. 
Recurso desprovido.

(RHC n. 70.976/MS, minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2016, D Je de 10/8/2016.)
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HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM. CONTATO FÍSICO 
DIRETO. PRESCINDIBILIDADE. CONTEMPLAÇÃO 
LASCIVA POR MEIO VIRTUAL. SUFICIÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. É pacífica a compreensão, portanto, de que o 
estupro de vulnerável se consuma com a prática de 
qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da 
vítima, conforme já consolidado por esta Corte Nacional.

2. Doutrina e jurisprudência sustentam a 
prescindibilidade do contato físico direto do réu com a 
vítima, a fim de priorizar o nexo causal entre o ato 
praticado pelo acusado, destinado à satisfação da sua 
lascívia, e o efetivo dano à dignidade sexual sofrido pela 
ofendida.

3. No caso, ficou devidamente comprovado que o 
paciente agiu mediante nítido poder de controle psicológico 
sobre as outras duas agentes, dado o vínculo afetivo entre 
eles estabelecido. Assim, as incitou à prática dos atos de 
estupro contra as infantes (uma de 3 meses de idade e 
outra de 2 anos e 11 meses de idade), com o envio das 
respectivas imagens via aplicativo virtual, as quais 
permitiram a referida contemplação lasciva e a 
consequente adequação da conduta ao tipo do art. 217-A 
do Código Penal.

4. Ordem denegada.
(HC n. 478.310/PA, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/2/2021, D Je de 
18/2/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. TENTATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal, por meio do 
habeas corpus, é medida excepcional, sendo cabível 
somente quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção 
da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito, situações não 
constatadas na espécie.

2. In casu, a denúncia descreve fato típico, ilícito e 
culpável. Narra a inicial acusatória que o acusado tentou 
praticar atos libidinosos diversos da conjunção carnal com 
adolescente menor de 14 anos de idade. Consta que o 
denunciado ofereceu a quantia de R$ 10, 00 (dez reais) 
para que o menor praticasse sexo oral nele. A conduta não 
se consumou porque a vítima e o acusado foram 
surpreendidos trancados numa das cabines de um 
banheiro do terminal de ônibus: o denunciado estava 
levantando suas calças, que estavam abaixadas, 
mostrando seu órgão genital, e o menor parado na frente 
dele.

3. Diante dos indícios de autoria e materialidade, e 
devidamente caracterizada a subsunção da conduta do 
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recorrente ao tipo penal descrito na denúncia, faz-se 
necessário o prosseguimento da persecução criminal.

4. O reconhecimento da inexistência de justa causa 
para o prosseguimento da ação penal e da atipicidade da 
conduta exigem profundo exame do contexto probatórios 
dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. 
Precedentes.

5. Se as instâncias ordinárias reconheceram que a 
conduta imputada ao agente, em princípio, subsume-se ao 
tipo previsto no art. 217-A c. c. o art. 14, inciso II, ambos do 
Código Penal, porquanto presentes todas as elementares 
do crime de estupro de vulnerável na modalidade tentada, 
verifica-se a existência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal.

6. Sobre o tema, importante lembrar que, no 
julgamento do RHC 70.976/MS, de Relatoria do Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
2/8/2016, D Je 10/8/2016, a Quinta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça já reconheceu, em tese, que o "estupro 
de vulnerável pode ser caracterizado ainda que sem 
contato físico" entre autor e vítima.

7. O conceito de estupro apresentado na denúncia 
(sem contato físico) é compatível com a intenção do 
legislador ao alterar as regras a respeito de estupro, com o 
objetivo de proteger o menor vulnerável, sendo impensável 
supor que a criança não sofreu abalos emocionais em 
decorrência do abuso.

8. Não se verifica a manifesta atipicidade alegada 
pela defesa, pois a descrição da conduta constante na 
denúncia justifica a persecução penal. 9. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no RHC n. 145.235/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, D Je 
de 25/6/2021.)

 
Nesse contexto de crime psicologicamente violento e calculado, supostamente 

praticado por pessoa aparentemente perigosa, forçoso concluir que a prisão processual 

está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, notadamente 

a proteção à saúde mental da vítima, não havendo falar em flagrante ilegalidade capaz 

de justificar a sua revogação.

Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONTINUAÇÃO 
DA AIJ MARCADA PARA DATA PRÓXIMA. 
INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO PROCESSANTE. 
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA PRATICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

[...]
6. Tem- se por inviável a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, quando a gravidade 
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agente 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.

7. A presença de condições pessoais favoráveis não 
tem o condão de, por si só, garantir a liberdade ao 
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que 
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do 
art. 312 do CPP. Precedente.

8. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 
14/2/2024.)

 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. RECORRENTE QUE PERMANECEU 
FORAGIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública.

5. "Sobre a contemporaneidade da medida extrema, 
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este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 'a Suprema 
Corte entende que diz respeito aos motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não ao momento da prática 
supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante 
que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal 
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à 
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade 
de assegurar a aplicação da lei penal (AgR no HC n. 
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, D 
Je11/2/2021)' (HC 661.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/6/2021, D 
Je 25/6/2021). Vale ressaltar, ademais, que a gravidade 
concreta dos delitos narrados, obstaculiza o esgotamento 
do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo" (HC 
n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/6/2022, D Je de 29/6/2022, grifei).

6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 188.821/PE, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 12/12/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a 
manutenção da prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos, entenderam demonstradas a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas a partir 
das circunstâncias do delito, em que o réu, aproveitando-se 
da confiança que lhe era depositada - uma vez que era 
padrasto da vítima e com ela morava -, praticou atos 
libidinosos com a menor, que possuía, à época dos fatos, 8 
anos de idade. Tais circunstâncias demonstram risco ao 
meio social e a imprescindibilidade da custódia cautelar a 
fim de que se resguarde, sobremaneira, a integridade física 
e psicológica da vítima.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 936.132/SP, minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 16/10/2024, D Je de 22/10/2024.)
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Por fim, o pedido de concessão de prisão domiciliar esbarra na necessidade de 

dilação probatória para, eventualmente, se contrapor à conclusão do Tribunal de 

origem, de que o paciente não comprovara sofrer de doença grave debilitante e 

intratável na unidade prisional.  Nessa linha:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA, PRESENÇA DOS REQUISITOS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO, 
COM RECOMENDAÇÃO.

1. A prisão preventiva foi devidamente decretada 
pelo Tribunal de origem diante da gravidade concreta dos 
acontecimentos investigados, da reiteração do autor, bem 
como em face da obrigação de garantir a conveniência da 
instrução criminal e a execução da lei penal.

2. A existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes 
como garantia da ordem pública.

3. A concessão da substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar nos casos de enfermidade cinge-se aos 
casos em que o indivíduo esteja extremamente debilitado 
por motivo de doença grave, sendo imperativa a 
comprovação de que o tratamento necessário não pode ser 
devidamente realizado no ambiente prisional.

4. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem 
quanto à possibilidade de satisfatório tratamento no 
ambiente carcerário demanda inviável dilação probatória 
no "writ".

5. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 
182/STJ, que considera inviável o conhecimento do agravo 
regimental que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

6. No caso em apreço, não foram apresentados 
fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência.

7. Agravo regimental não conhecido, com 
recomendação para que seja realizado o exame ortopédico 
solicitado pela defesa em hospital do SUS, ou na rede 
particular às expensas do paciente, com escolta policial 
especializada, no prazo de 14 (quatorze) dias.

(AgRg no RHC n. 183.677/BA, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, D 
Je de 23/8/2024.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. PRISÃO 
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. HIPÓTESES LEGAIS. 
AUSÊNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A teor dos julgados desta Corte, é admissível, por 
interpretação extensiva do art. 117 da LEP, a concessão da 
prisão domiciliar "no caso de regime prisional diverso do 
aberto, excepcionalmente, em face de comprovada doença 
grave, se o tratamento médico necessário não puder ser 
ministrado no presídio" (HC n. 755.764/SP, Rel. 
Ministro esuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 5ª T., D Je 26/8/2022).

2. Na hipótese, conforme a premissa fática do 
aresto recorrido: "não há prova de que o agravante, de 
fato, não esteja recebendo o adequado tratamento na 
unidade em que se encontra recolhido, sendo apresentado 
relatório de saúde no qual constata-se, a princípio, que 
vem recebendo acompanhamento médico periódico e uso 
de medicação para o tratamento das dores crônicas".

3. Para refutar as conclusões motivadas das 
instâncias ordinárias seria necessário realizar e reexaminar 
provas, o que não se admite na via do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 859.644/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
D Je de 18/4/2024.)

 
Nesse contexto, não verifico a existência de flagrante ilegalidade que justifique o 

provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 205.312 / MS
Número Registro: 2024/0371421-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08014120520248120026 14125950220248120000 1412595022024812000050000 
8014120520248120026

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M A A DA C
ADVOGADO : FILIPE ALVES DIAS - BA070102
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A A DA C
ADVOGADO : FILIPE ALVES DIAS - BA070102
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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